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Eletronuclear 
negocia 
suspensão de 
dívida de 
R$ 3,8 bilhões
Empresa negocia com a Caixa e 
pode recorrer até ao Tesouro em 
meio à indefinição sobre Angra 3

A Eletronuclear, estatal res-
ponsável pelas usinas nucleares 
de Angra 1 e 2, negocia com a 
Caixa suspender até o fim de 
2026 os pagamentos de uma dí-
vida de R$ 3,8 bilhões. As trata-
tivas refletem a falta de recursos 
da empresa, que pode precisar de 
um socorro do Tesouro Nacional 
em meio à indefinição sobre o 
empreendimento de Angra 3.

De acordo com fontes ou-
vidas pela reportagem, o pedi-
do é considerado crucial para a 
empresa se sustentar porque ela 
não teria como arcar com os pa-
gamentos calculados em cerca de 
R$ 70 milhões ao mês. Seriam 
suspensos tanto os pagamentos 
do principal quanto dos juros, e 
os valores seriam recalculados e 
incorporados ao saldo devedor.

Um aditivo anterior nesse 
mesmo contrato já havia suspen-
dido os pagamentos em ocasiões 
anteriores. Agora, a renegociação 
precisa de análise interna da Cai-
xa e do Tesouro já que a União 

fornece garantia.
O ministro da Fazenda, Fer-

nando Haddad, já afirmou que 
Correios e Eletronuclear são as 
estatais que inspiram mais cui-
dados do governo. Como mos-
trou a Folha de S.Paulo, a com-
panhia de energia tentou obter 
um aporte de R$ 1,4 bilhão da 
União, mas sem sucesso.

De acordo com a controladora 
da Eletronuclear, a estatal ENBPar, 
a indecisão sobre Angra 3 está tor-
nando a situação da empresa irre-
versível, e medidas emergenciais 
tomadas recentemente só resolve-
ram a situação de caixa em 2025.

O financiamento em discus-
são atualmente foi assinado em 
2013 para a compra de equipa-
mentos importados e para a con-
tratação de serviços justamente 
para Angra 3, que começou a ser 
construída há cerca de 40 anos e 
ainda não foi concluída.

O governo precisa decidir 
entre gastar R$ 24 bilhões para 
concluir as obras ou até R$ 26 

bilhões para enterrar o projeto de 
vez e, enquanto não chega a uma 
conclusão, contratos (como os de 
dívida) continuam demandando 
recursos da estatal.

Como consequência da situa-
ção, esse foi mais um empréstimo 
da empresa que precisou entrar em 
renegociação. No fim do ano pas-
sado, a empresa ficou à beira de um 
furo no caixa devido à necessidade 
de pagamento de uma dívida de R$ 
570 milhões com os bancos BTG 
Pactual e ABC Brasil.

A empresa conseguiu rolar a 
dívida, mas mesmo assim ainda 
vai precisar da ajuda de recursos de 
debêntures da Axia (ex-Eletrobras) 
para a transação. Nesse caso, o em-
préstimo serve para a moderniza-
ção das usinas de Angra 1 e 2 que 
precisam de investimentos para 
continuarem operantes e gerarem 
receitas para a empresa.

A Axia, acionista da Eletro-
nuclear que hoje tem um acor-
do para vender sua fatia à J&F, 
não tinha interesse em Angra 

3 por não querer participar do 
empreendimento ao lado da ad-
ministração pública. Em troca, 
deu ao governo mais cadeiras nos 
conselhos da companhia e tam-
bém se comprometeu a destinar 
recursos em forma de debêntures 
para a companhia estatal.

A negociação entre Axia e 
governo foi homologada em 
julgamento do STF (Supremo 
Tribunal Federal) no fim do ano 
passado. Apesar de parte dos mi-
nistros ter sido contra a ideia de 
um respaldo total aos termos, por 
entender que não cabia à corte 
aquele tipo de avaliação, a maio-
ria votou pela validação integral.

Com o fim do julgamento do 
STF, o governo tinha pressa para 
que a Axia repassasse os recursos à 
Eletronuclear no fim do ano. Mas a 
renegociação da Eletronuclear com 
os bancos BTG e ABC, que resul-
tou em uma rolagem dos pagamen-
tos, aliviou o cenário.

Por causa das usinas sob seu 
guarda-chuva, a Eletronuclear 

tem uma série de obrigações fi-
nanceiras como a necessidade 
frequente de compra de combus-
tível e dívidas assumidas para ma-
nutenção e investimentos.

A decisão sobre a continuidade 
ou não de Angra 3 é de responsa-
bilidade do CNPE (Conselho Na-
cional de Política Energética), cole-
giado integrado por 17 ministros. 
Uma reunião estava marcada para 
dezembro para discussões ligadas 
ao setor nuclear, mas foi adiada 
sem nova data específica.

O ministro Alexandre Silveira 
(Minas e Energia) defende o pro-
jeto e diz que as obras inacabadas 
não podem virar um “mausoléu”, 
mas não há consenso no Executi-
vo sobre o rumo a ser tomado. Há 
divergências sobre se vale a pena 
concluir o projeto e, ainda, como 
financiar a despesa.

Procuradas por meio da asses-
soria de imprensa, Eletronuclear e 
Caixa não se manifestaram.

Fábio Pupo (Folhapress)

Wilson Dias/Agência Brasil

Alexandre Silveira é a favor da obra da usina nuclear mas não há consenso no governo

indústria fecha 2025 com crescimento 
de 0,6%, pressionada pelos juros altos

A pressão causada pelos ju-
ros altos fez a indústria brasileira 
perder ritmo nos últimos meses 
do ano e fechar 2025 com cres-
cimento de 0,6%. Apesar da de-
saceleração na reta final do ano, 
o resultado marca o terceiro ano 
seguido de expansão da produção 
industrial brasileira. Os dados fa-
zem parte da Pesquisa Industrial 
Mensal, divulgada nesta terça-fei-
ra (3) pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

Em 2024, o avanço foi de 3,1%; 
e em 2023, de 0,1%. A perda de rit-
mo em 2025 é fácil de ser percebida 
quando são comparados dados do 
primeiro e do segundo semestres. 
Até junho, a produção indústria 
acumulou crescimento de 1,2% na 
comparação com o mesmo perío-
do do ano anterior. Já nos últimos 
seis meses do ano, a variação foi 

nula (0%) nesse mesmo tipo de 
comparação. 

O IBGE apurou que em de-
zembro a produção das indus-
trias do país caiu 1,2%, o pior 
resultado desde julho de 2024 
(-1,5%). Dos últimos quatro me-
ses do ano, três foram queda e um 
(outubro) teve variação nula.

O desempenho de 2025 co-
loca a indústria em um patamar 
0,6% acima do período pré-pan-
demia de covid-19 (fevereiro de 
2020) e 16,3% abaixo do ponto 
mais alto já alcançado, em maio 
de 2011.

Setores
No ano passado, a indústria 

apresentou crescimento em duas 
das quatro grandes categorias 
econômicas:
 bens de consumo duráveis: 2,5%

 bens intermediários (compo-
nentes ou produtos transforma-
dos usados para fabricar outros 
bens): 1,5%
 bens de consumo semi e não 
duráveis: -1,7%

 bens de capital (máquinas e equi-
pamentos): -1,5%
 Das 25 atividades pesquisadas 
pelo IBGE, 15 apresentaram avan-
ço, com destaque para indústrias 
extrativas (4,9%) e produtos ali-

mentícios (1,5%). Em 2025, foi 
registrada alta na produção em 
49,6% dos 789 produtos pesquisa-
dos pelo IBGE.

Efeito dos juros
De acordo com o gerente da 

pesquisa, André Macedo, o moti-
vo para a indústria patinar no fim 
do ano é a política monetária res-
tritiva, ou seja, o patamar elevado 
da taxa básica de juros da econo-
mia, a Selic.

“Os juros altos têm esse cará-
ter de diminuir a intensidade da 
economia, e o setor industrial 
está nesse contexto”, analisa. Ma-
cedo explica que com juros em 
patamar elevado, há um adia-
mento das decisões das empresas 
de fazer investimentos.

Bruno de Freitas Moura - 
Repórter da Agência Brasi
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Desempenho coloca indústria em um patamar 0,6% 


